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CSRF mantém posicionamento
favorável ao contribuinte,
observadas certas condições



A fiscalização questionou o procedimento, sob a
alegação de que o contribuinte não realizava
venda de imóveis costumeiramente, apesar de a
atividade constar em seu objeto social, alegando
também que o imóvel não teria sido adquirido
originalmente para revenda.

Fiscalização

O contribuinte havia adquirido um
imóvel em 2003, classificando-o no ativo
imobilizado. Em 2009, transferiu-o para
seu ativo circulante (estoque) e, em 2012,
o alienou. Durante todo o período, o
imóvel foi objeto de locação.

Optante da apuração do IRPJ e da CSLL
pela sistemática do lucro presumido, o
contribuinte reconheceu o produto da
venda como parte de sua receita
operacional (da atividade de locação e
venda de imóveis), por entender
inaplicável a apuração de ganho de
capital (que, por sua vez, representaria
tributação mais elevada).

O caso



O CARF cancelou a autuação mantendo seu  
entendimento de que contribuinte com atividade
imobiliária de compra, venda e locação de
imóveis, pode tratar o produto da venda dos
referidos bens como receitas operacionais
(posicionamento já adotado pela Câmara
Superior de Recursos Fiscais - CSRF). O Acórdão
afastou a alegação fiscal de que as vendas
esporádicas desautorizavam a classificação da
receita como operacional, pois as normas não
impõem a ocorrência de venda habitual (ou em
volume determinado), como condição para tanto.
Recurso Especial do Procurador não foi
conhecido pela CSRF.

A Receita Federal do Brasil também já se
posicionou sobre o tema em algumas
oportunidades (SC COSIT nº 07/2021 e 221/2024),
no sentido de que o ganho integra a receita
bruta da pessoa jurídica, desde que a atividade de
locação e venda de imóveis conste em seu objeto
social (há tempo suficiente para desqualificar
qualquer indício de fraude) e o bem não tenha
sido previamente destinado à manutenção de
suas atividades (tais como para sede da empresa),
ainda que tenha sido locado para terceiros.

Posição da RFB

Decisão recorrida



contato@rivittidias.com.br

Nossa equipe está à disposição para​
esclarecimentos sobre o tema.
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